
PROTEGENDO PESCADORES DURANTE UMA PANDEMIA GLOBAL

Como a pandemia afetou a Pesca Ilegal, Não Reportada e Não Regulamentada (INN)?

Como Cabo Verde progrediu em relação a ratificação do Acordo da Cidade do Cabo?

Como o Acordo da Cidade do Cabo (CTA, sigla em inglês) da OMI aborda a Pesca Ilegal?
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A pandemia global COVID-19 teve um impacto significativo nos sistemas alimentares de pesca e
aquicultura. As medidas de proteção necessárias e que salvam vidas tomadas pelos governos
interromperam as cadeias de abastecimento nacionais e internacionais de frutos do mar. Apesar disso, os
frutos do mar continuam sendo uma fonte vital de nutrição, sustentam os meios de subsistência de muitas
comunidades pesqueiras artesanais e servem como pedra angular de economias dependentes de peixes.

Os processos de gestão das pescas mudaram amplamente com a restrição e suspensão de programas
obrigatórios de observadores a bordo e o atraso no monitoramento e aplicação de medidas para aumentar
a sustentabilidade e a proteção do oceano, dos pescadores e da pesca. Isto, por sua vez, pode promover um
nível mais baixo de gestão e controlo responsáveis das operações de pesca, o que aumenta o risco de
aumento dos níveis de pesca ilegal e não regulada.

A segurança da tripulação do navio de pesca e as condições de trabalho pioraram ainda mais como
resultado da pandemia global. Períodos de trabalho mais longos, contato próximo, pouso reduzido e o
fechamento ou redução das atividades de processamento foram adicionados como estressores e riscos para
uma indústria já insegura.

Até a entrada em vigor do CTA, não existem regulamentos globais de segurança obrigatórios para os navios
de pesca. O CTA descreve os padrões de segurança para embarcações de pesca comercial e detalha os
regulamentos que os países signatários do acordo devem adotar para proteger as tripulações de pesca e seus
observadores. Por meio do CTA, os países que possuem regulamentos de segurança de embarcações de
pesca podem apoiar um precedente de padrões e proteções mais elevados para trabalhadores vulneráveis; e
os países sem tais regulamentações têm uma diretriz para proteger o aspecto humano valioso de suas
indústrias pesqueiras.

O que os legisladores podem fazer?
Os parlamentares podem fazer perguntas parlamentares, reunir-se com o ministro relevante para uma
conversa formal ou sugerir uma sessão a colegas de comissões parlamentares relevantes para abordar as
lutas de trabalho na indústria de frutos do mar durante a pandemia. Os Parlamentares pela Ação Global
terão prazer em fornecer recursos adicionais e assistência técnica! Entre em contato com a Conselheira
Sênior, Sra. Leyla Nikjou em leyla.nikjou@pgaction.org; ou a Oficial de Programa, Sra. Saarah Monawvil
em saarah.monawvil@pgaction.org.

Durante o 41º Fórum Anual da PGA em novembro de 2019, o Presidente Jorge Carlos Fonseca reiterou o
compromisso de Cabo Verde com a proteção dos Oceanos e não previu obstáculos ao avanço e ratificação
do CTA. Em seguida, os membros da PGA, incluindo o Honorável Presidente da Assembléia Nacional,
Dep. Jorge Pedro Santos e o Honorável Dep. José Sanches, envolveram-se com o governo na progressão da
ratificação do CTA. Em novembro de 2020, o Presidente e Secretário-Geral da PGA transmitiu uma carta
formal ao Exmo. Santos quanto ao cronograma de ratificação do CTA de acordo com os compromissos
assumidos no Plano de Ação 2019 da Praia.


